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DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

01 –  Na situação hipotética considerada, o princípio 
administrativo aplicável ao ato que tornou sem efeito o ato de 
aposentadoria praticado é o da 
A) autotutela. 
B) indisponibilidade dos bens públicos. 
C) segurança jurídica. 
D) razoabilidade das decisões administrativas. 
 
02 - No ano corrente, a União decidiu criar uma nova empresa 
pública, para a realização de atividades de relevante interesse 
econômico. Para tanto, fez editar a respectiva lei autorizativa e 
promoveu a inscrição dos respectivos atos constitutivos no 
registro competente. Após a devida estruturação, tal entidade 
administrativa está em vias de iniciar suas atividades. 
Acerca dessa situação hipotética, na qualidade de advogado(a), 
assinale a afirmativa correta. 
A) A participação de outras pessoas de direito público interno, na 
constituição do capital social da entidade administrativa, é 
permitida, desde que a maioria do capital votante permaneça em 
propriedade da União. 
B) A União não poderia ter promovido a inscrição dos atos 
constitutivos no registro competente, na medida em que a 
criação de tal entidade administrativa decorre diretamente da lei. 
C) A entidade administrativa em análise constitui uma pessoa 
jurídica de direito público, que não poderá contar com privilégios 
fiscais e trabalhistas. 
D) Os contratos com terceiros destinados à prestação de 
serviços para a entidade administrativa, em regra, não precisam 
ser precedidos de licitação. 
 
03 - O Estado Alfa, mediante a respectiva autorização legislativa, 
constituiu uma sociedade de economia mista para o 
desenvolvimento de certa atividade econômica de relevante 
interesse coletivo. 
Acerca do Regime de Pessoal de tal entidade, integrante da 
Administração Indireta, assinale a afirmativa correta. 
A) Por se tratar de entidade administrativa que realiza atividade 
econômica, não será necessária a realização de concurso 
público para a admissão de pessoal, bastando processo seletivo 
simplificado, mediante análise de currículo. 
B) É imprescindível a realização de concurso público para o 
provimento de cargos e empregos em tal entidade administrativa, 
certo que os servidores ou empregados regularmente nomeados 
poderão alcançar a estabilidade mediante o preenchimento dos 
requisitos estabelecidos na Constituição da República. 
C) Deve ser realizado concurso público para a contratação de 
pessoal por tal entidade administrativa, e a remuneração a ser 
paga aos respectivos empregados não pode ultrapassar o teto 
remuneratório estabelecido na Constituição da República, caso 
sejam recebidos recursos do Estado Alfa para pagamento de 
despesas de pessoal ou de custeio em geral. 

D) A entidade administrativa poderá optar entre o regime 
estatutário e o regime de emprego público para a admissão de 
pessoal, mas, em qualquer dos casos, deverá realizar concurso 
público para a seleção de pessoal. 
 
04 - A Associação Delta se dedica à promoção do voluntariado 
e foi qualificada como Organização da Sociedade Civil sem fins 
lucrativos – OSCIP, após o que formalizou termo de parceria 
com a União, por meio do qual recebeu recursos que aplicou 
integralmente na realização de suas atividades, inclusive na 
aquisição de um imóvel, que passou a ser a sede da 
entidade. Com base nessa situação hipotética, assinale a 
afirmativa correta. 
A) A Associação não poderia ter sido qualificada como OSCIP, 
considerando que o seu objeto é a promoção do voluntariado. 
B) A qualificação como OSCIP é ato discricionário da 
Administração Pública, que poderia indeferi-lo, mesmo que 
preenchidos os requisitos legais. 
C) A qualificação como OSCIP não autoriza o recebimento de 
recursos financeiros por meio de termo de parceria, mas 
somente mediante contrato de gestão. 
D) A Associação não tem liberdade para alienar livremente os 
bens adquiridos com recursos públicos provenientes de termo 
de parceria. 
 
05 - O Município Beta concedeu a execução do serviço público 
de veículos leves sobre trilhos e, ao verificar que a 
concessionária não estava cumprindo adequadamente as 
obrigações determinadas no respectivo contrato, considerou 
tomar as providências cabíveis para a regularização das 
atividades em favor dos usuários. 
Nesse caso, 
A) impõe-se a encampação, mediante a retomada do serviço 
pelo Município Beta, sem o pagamento de indenização. 
B) a hipótese é de caducidade a ser declarada pelo Município 
Beta, mediante decreto, que independe da verificação prévia da 
inadimplência da concessionária. 
C) cabe a revogação do contrato administrativo pelo Município 
Beta, diante da discricionariedade e precariedade da 
concessão, formalizada por mero ato administrativo. 
D) é possível a intervenção do Município Beta na concessão, 
com o fim de assegurar a adequada prestação dos serviços, por 
decreto do poder concedente, que conterá designação do 
interventor, o prazo, os objetivos e os limites da medida. 
 
06 - Uma concessionária de serviço público, em virtude de sua 
completa inadequação na prestação do serviço, não consegue 
executar o contrato. 
Nesse caso, segundo a Lei n. 8.987/95, poderá ser declarada, 
a critério do poder concedente, a extinção do contrato por 
A) caducidade. 
B) encampação 
C) anulação. 
D) revogação. 
 
07 - Acerca dos serviços considerados como serviços 
públicos uti singuli, assinale a afirmativa correta. 
A) Serviços em que não é possível identificar os usuários e, da 
mesma forma, não é possível a identificação da parcela do 
serviço utilizada por cada beneficiário. 
B) Serviços singulares e essenciais prestados pela 
Administração Pública direta e indireta. 
C) Serviços em que é possível a identificação do usuário e da 
parcela do serviço utilizada por cada beneficiário. 
D) Serviços que somente são prestados pela Administração 
Pública direta do Estado. 
 
08 - Determinada empresa apresenta impugnação ao edital de 
concessão do serviço público metroviário em determinado 
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Estado, sob a alegação de que a estipulação do retorno ao poder 
concedente de todos os bens reversíveis já amortizados, quando 
do advento do termo final do contrato, ensejaria enriquecimento 
sem causa do Estado. 
Assinale a opção que indica o princípio que justifica tal previsão 
editalícia. 
A) Desconcentração. 
B) Imperatividade. 
C) Continuidade dos Serviços Públicos. 
D) Subsidiariedade. 
 
09 - Apontar os fundamentos de fato e de direito e a correlação 
existente entre a situação ocorrida e a providência tomada de 
forma a manifestar a consonância da conduta administrativa 
adotada com a lei correspondente. Tal afirmativa refere-se a qual 
Princípio Administrativo: 
A) Publicidade. 
B) Motivação. 
C) Razoabilidade. 
D) Auto-executoriedade. 
 
10 - Assinale a assertiva CORRETA: 
A) as empresas públicas e as sociedades de economia mista 
desenvolvem atividades econômicas e prestam serviços públicos; 
B) o processo administrativo obedece ao princípio da verdade 
formal; 
C) a Reforma Administrativa implementada pela Emenda 
Constitucional n. 19, de 1998, afastou o modelo de administração 
sistêmica ou gerencial em favor do modelo de administração 
burocrático-patrimonialista; 
D) as agências reguladoras integram a Administração Pública 
Direta. 
 
11 - Sobre os princípios da Administração Pública, é correto 
afirmar que 
A) segundo o princípio da legalidade, a Administração Pública 
pode, por meio de simples ato administrativo, criar obrigações ou 
impor vedações, desde que a lei não as proíba. 
B) é conseqüência do princípio da impessoalidade a regra do 
parágrafo 1.º, do artigo 37 da CF, que proíbe a publicidade de 
atos de governo que se caracterizem como promoção pessoal do 
administrador. 
C) Os princípios da moralidade, da razoabilidade e da eficiência 
necessitam de regulamentação legal para que sejam aplicáveis 
a casos concretos. 
D) o princípio da publicidade veda em qualquer hipótese seja 
atribuído sigilo aos atos praticados pela Administração Pública. 
 
12 - Assinale a opção correta com relação aos princípios que 
regem a administração pública. 
A) Não ofende o princípio da moralidade administrativa a 
nomeação de servidora pública do Poder Executivo para cargo 
em comissão em tribunal de justiça no qual o vice- presidente 
seja parente da nomeada. 
B) A administração pública pode, sob a invocação do princípio da 
isonomia, estender benefício ilegalmente concedido a um grupo 
de servidores a outro grupo que esteja em situação idêntica. 
C) Ato administrativo não pode restringir, em razão da idade do 
candidato, inscrição em concurso para cargo público. 
D) O Poder Judiciário pode dispensar a realização de exame 
psicotécnico em concurso para investidura em cargo público, por 
ofensa ao princípio da razoabilidade, ainda quando tal exigência 
esteja prevista em lei. 
 
13 - Acerca dos princípios de direito administrativo, assinale a 
opção incorreta. 
A) Tanto a administração direta quanto a indireta se submetem 
aos princípios constitucionais da administração pública. 

B) O rol dos princípios administrativos, estabelecido 
originariamente na CF, foi ampliado para contemplar a inserção 
do princípio da eficiência. 
C) O princípio da legalidade, por seu conteúdo generalizante, 
atinge, da mesma forma e na mesma extensão, os particulares 
e a administração pública. 
D) Embora vigente o princípio da publicidade para os atos 
administrativos, o sigilo é aplicável em casos em que este seja 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. 
 
14 - Segundo a Lei n.º 9.472/1997, a Agência Nacional de 
Telecomunicações - ANATEL - caracteriza-se por ser 
A) órgão independente, auxiliar do Congresso Nacional, na 
fiscalização dos serviços públicos de telecomunicações. 
B) autarquia especial que atua como autoridade administrativa 
independente. 
C) entidade independente do Poder Executivo e de 
personalidade jurídica de direito privado. 
D) órgão integrante do Poder Executivo, que possui 
subordinação hierárquica ao Ministro das Telecomunicações e 
ao Presidente da República. 
 
15 - Assinale a opção correta a respeito da organização da 
administração pública federal. 
A) Todas as entidades que compõem a administração pública 
indireta dispõem de personalidade jurídica de direito público, 
vinculando-se ao ministério em cuja área de competência 
estiver enquadrada sua principal atividade. 
B) As autarquias destinam-se à execução de atividades típicas 
da administração pública que requeiram, para seu melhor 
funcionamento, gestão administrativa e financeira 
descentralizada. 
C) As sociedades de economia mista têm patrimônio próprio e 
capital exclusivo da União, destinando-se à exploração de 
atividade econômica que o governo seja levado a exercer por 
força de contingência ou conveniência administrativa. 
D) Os órgãos que compõem a estrutura da Presidência da 
República, apesar de serem dotados de personalidade jurídica, 
estão submetidos à supervisão direta do ministro- chefe da 
Casa Civil. 
 

 


